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APRESENTACAO

Brasil e Argentina iniciaram em 1986 um processo de inte­
gração que não tem precedente na história da América Latina, 
pela abrangência dos diversos Protocolos assinados e pelo fato 
de a liberalização do comércio ter início a partir dos bens de 
produção. Neste trabalho são avaliados a evolução recente do 
intercâmbio bilateral de bens de capital e o estado atual dos 
Protocolos que afetam direta ou indiretamente esse intercâmbio. 
Com base nessa análise são sugeridas agendas para atuação futu­
ra do setor público e do setor privado, no sentido de agilizar 
o processo de integração.





1. INTRODUÇÃO

Brasil e Argentina iniciaram em 1986 um processo de inte­
gração que não tem precedente na história da América Latina, 
pela abrangência dos diversos protocolos assinados. Esses es­
forços tiveram lugar num ponto no tempo, quando os dois países 
começavam a experimentar regimes democráticos após um longo pe­
ríodo de governos militares, e quando as duas economias apre­
sentavam baixo dinamismo, em comparação com a década anterior, 
em consequência, sobretudo, das políticas de ajustamento reque­

ridas para fazer face às restrições externas. %

A integração regional tem sido uma das preocupações dos 
países da América Latina a partir dos anos cinqüenta. Entretan­
to, já foi dito que os esforços nesse sentido têm sido carac­
terizados por objetivos ambiciosos e resultados modestos.

As primeiras tentativas sistemáticas para criacão da um 
mercado comum na região tiveram sua origem nos estudos efetua­
dos pela CEPAL (Comissão das Nações Unidas para a América Lati­
na e o Caribe) ao final dos anos cinqüenta. As propostas apre­
sentadas eram, então, fortemente influenciadas pelo sucesso 
inicial obtido pelos países do Mercado Comum Europeu. A criação 
do comércio como consequência da integração parecia proporcio­
nar indiscutíveis efeitos positivos.

A experiência da ALALC < Associação Latino-americana de Li­
vre Comércio) foi fortemente baseada na necessidade de imple­
mentar uma estrutura produtiva de tipo específico no setor in­
dustrial. Os esforços de integração eram entendidos em conexão 
com o suposto implícito de que o processo de desenvolvimento 
econômico necessariamente envolve um grau mais elevado de in­
dustrialização, de modo, que um mercado ampliado, a ser obtido 
através dos esforços de integração, tornaria viável a implanta­
ção e consolidação de novos setores industriais com maior in­
tensidade de uso de capital. Este tipo de visão levou igualmen­
te à adoção de políticas macroeconômicas que beneficiaram rela­
tivamente o investimento industrial em comparação com outros 



setores. Este tipo de enfoque, de um processo gradual de indus­

trialização, levou a que as negociações na ALALC se baseassem 
em listas de produtos, em relaçào aos quais cada pais membro 
faria concessões anuais aos dernais.

A preocupação com seletividade setorial teve corno contra­
partida o critério negociador produto a produto, para obter, 
gradualmente. um grau de integração mais ampliado nos diversos 
mercados.

Essa seletividade estava também em conformidade com uma 
das três recomendações básicas feitas pelos grupos de trabalho 
da CEPAL, e que sào importantes para consideração neste traba­
lho: 1) as concessões tarifárias deveriam corneçar por bens ( le­
ves) de consumo e, apenas depois de o processo de integração 
mostrar-se efetivamente bem-sucedido nos seus estágios ini­
ciais, é que os países negociariam tarifas de bens de produ­
ção, em virtude dos seus efeitos multiplicadores; 2) algum me­
canismo deveria ser definido para evitar a ocorrência de dese­
quilíbrio sistemático no comércio bilateral; e 3) as concessões 
ao nível comercial deveriam ser acopladas a esforços de inte­

gração mais amplos, envolvendo as políticas econômicas dos di­
versos países. .

As análises da experiência da ALALC geralmente listam, en­
tre as razões para seu fracasso, a falta-dessas duas últimas 
medidas e o fato de as negociações de concessões tarifárias 
terern sido feitas com base no princípio de nacâo rnais favoreci­
da, pelo qual as concessões devem ser acordadas e adotadas pelo 
país membro, mesmo a despeito de diferenças na estrutura produ­
tiva e nas estruturas tarifárias entre as partes negociadoras.

Não cabe aqui entrar em maiores detalhes na revisão histó­
rica desse processo, mas a substituição da ALALC pela ALADI 
( Associação Latino-Americana para Integração) e o novo enfoque 
de negociações bilaterais mostram que a intenção de integrar 
continua sendo um item importante na agenda regional e que os 
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negociadores têm consciência da necessídad-e"de um processo gra­
dual.

No processo recente, envolvendo Brasil e Argentina, hou­
ve urna renovada opção pelo gradualismo. Embora teoricamente in­
ferior a concessões tarifárias generalizadas ( uma vez que en­
volve seletividade - de tipos de barreiras comerciais e de se­
tores a serem beneficiados - definida a priori), a experiência 
tem mostrado que acordos específicos bilaterais têm melhores 
perspectivas 'de sucesso do que negociações multilaterais abran­

gentes.

0 processo de integração bilateral consiste em 23 protoco­

los e mais de 40 atas e anexos assinados pelos presidentes dos 
dois países em cinco oportunidades, entre julho de 1986 e agos­

to de 1989.

Esse processo de integração foi aparentemente motivado - 
do ponto de vista da Argentina - pela capacidade ociosa siste­
maticamente observada no setor brasileiro de bens de capital no 
inicio desta década, refletindo capacidade de oferta - a custo 
relativamente reduzido - de bens de produção requeridos pelos 
planos de investimento daquele país. Do lado brasileiro, os ne­
gociadores estiveram sempre interessados nas vantagens compara­
tivas da Argentina na produção de alguns alimentos ( sobretudo 
carne bovina e trigo> .

Os economistas e políticos latino-americanos têm uma longa 
tradição em empreender esforços para evitar o comércio de bens 
primários em troca de produtos manufaturados. Talvez por causa 
dessa tradição, embora do conjunto de documentos originalmente 
assinados constasse um protocolo sobre o comércio bilateral de 
trigo. o núcleo de todo o processo de negociações é encontrado 
nos documentos que regulamentam as concessões tarifárias para 

bens de capital.



A estratégia de criacão de uma União Aduaneira parcial. 
concentrada no comércio de bens de capital^- , pode ser Justifi­

cada pelo argumento de que esta seria, talvez, a única maneira 
politicamente viável de iniciar o processo de integração'- afe­
taria, no primeiro momento, o comércio de bens que são tipica­
mente produzidos por firmas de tamanho médio e pequeno, com 

efeitos diretos sobre o mercado de trabalho, e de uma forma 
cautelosa, dado o peso relativamente reduzido dos produtos en­
volvidos na produção e comércio externo dos dois países.

Outra evidência de sensibilidade por parte dos negociado­
res em conceber os mecanismos enfim adotados é a definição de 
um mecanismo automático que assegura equilíbrio no comércio bi­
lateral a cada período: dependendo do percentual de superávit 

comercial de um dos parceiros, em relação ao volume total de 
comércio nos bens-objeto dos acordos, pode haver uma compensa­
ção, por parte do Banco Central do país superavitário, um em­

préstimo ou uma contribuição a um fundo comum de investimento 
para ajudar o parceiro deficitário a superar uma eventual falta 
estrutural de competitividade.

Se considerarmos esse mecanismo em relação às recomenda­
ções encontradas nos trabalhos publicados pela CEPAL menciona­
dos anteriormente, segue-se que o processo está em estrita con­
formidade com o postulado pela teoria de formação ' de Uniões 
Aduaneiras e com o que seria recomendável a partir de experiên­
cias passadas.

0 aspecto mais inovador desse processo (e a nosso ver um 
dos mais significativos) é, entretanto, o fato de a liberaliza­
ção do comércio ter início a partir dos bens de produção. Isto 
faz desse processo uma experiência sem precedente: não apenas 
começa por aquelas indústrias que se caracterizam por apresen­
tar um número elevado de vínculos intersetoriais - portanto 
significativo efeito multiplicador como o Protocolo nQ 1 e

IPara a discussão desse conceito ver R. Baumann, J. C. Lerda 
(1987).
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seus Anexos definem a priori a necessidade de expandir a libe­

ralização num horizonte temporal estabelecido e de acordo com f
uma lista de produtos (o "universo' ) , impondo ainda a limitação 
de que o comércio bilateral deva ser equilibrado.

Nas seções que se seguem são feitas algumas considerações 
sobre a evolução recente do intercâmbio bilateral de bens de 
capital (seção II), sobre o estado atual dos protocolos que 
afetam direta ou indiretamente esse intercâmbio (seção III) e 

sobre os possíveis mecanismos de ativação do comércio de bens 
de capital entre os dois países (seção IV).

2. AVALIACAO DO INTERCÂMBIO DE BENS DE CAPITAL

0 acordo de integração entre Brasil e Argentina prevê que 
a convergência dos interesses nacionais se apóie na adoção de 
estratégias de crescimento baseadas sobretudo no desempenho do 
setor produtivo privado. A lista comum de bens de capital con­

tém. em sua maior parte, máquinas-ferramenta. além de algumas 
máquinas agrícolas, certos equipamentos para indústria de ali­
mentos, alguns equipamentos petrolíferos, máquinas para a in­
dústria de couro, bombas, filtros e outros. São produtos basi­
camente mecânicos, seriados, e que - à exceção dos equipamentos 
petrolíferos e de alguns tipos de embarcações - são adquiridos 
em geral por empresas privadas.

Os números globais referentes ao intercâmbio de bens de 
capital são expressivos. 0 volume de comércio dos itens benefi­
ciados da lista comum dobrou já no início da operação do acor­
do, passando, de US$ 26 milhões em 1985, para US$ 51 milhões em 
1987 ( Tabela 1) .

Esse aumento é explicado sobretudo por uma penetração lo­
calizada de produtos argentinos no mercado brasileiro. Como 
mostra a Tabela 2, ao computarmos o número de itens comercia­
lizados2, as exportações brasileiras mantiveram um grau de di- 

2Produtos classificados a. oito dígitos da Nomenclatura de Mer­
cadorias da ALADI ( NALADI) .



versificação estável no período, enquanto o número de itens ex­
portados pela Argentina mais que triplicou entre 1985 e 19873.

Como resultado desse desempenho, o déficit argentino no 
comércio bilateral de bens de capital - que em 1986 foi supe­
rior a US$ 12 milhões - foi convertido num superávit de aproxi­

madamente US$ 2,5 milhões em 1988.

Boa parte desses resultados pode ser atribuída à operação 
do acordo. Como mostram os dados da Tabela 3 , quase três quar­
tas partes das importações brasileiras de bens de capital pro­
venientes da Argentina são feitas com base ern preferências au- 
torgadas no âmbito da ALADI^, sendo esse percentual particu­

larmente elevado no caso de máquinas e aparelhos elétricos e 
veículos automotores^.

Ao desagregarmos os dados por tipos de produtos, destacam- 

se, sobretudo, as exportações argentinas de máquinas, aparelhos 

e instrumentos mecânicos, que praticamente triplicaram entre 
1986 ( US$ 20,8 mil) e 1988 ( US$ 60,7 mil até novembro). Os 
itens de maior expressão nesse conjunto são as máquinas-ferra- 
menta, máquinas engarrafadeiras e lavadoras de garrafas, o que 
reflete uma estrutura de vantagens comparativas baseada na uti­
lização de mão-de-obra qualificada e na produção em escala li­
mitada.

Algumas análises têm atribuído esse desempenho à similari­
dade das estruturas produtivas’- o crescimento do volume de co­
mércio estaria refletindo uma intensificação de trocas de pro-

^Note que esse resultado é surpreendente. quando comparado com 
o frequente déficit argentino no intercâmbio bilateral e, so­
bretudo, quando considerado em relação a um dos motivos que 
deram origem ao processo de integração - a aquisição de bens 
de capital'brasileiros a custo mais reduzido.

^Cabe registrar que em 1985 as importações brasileiras de 
itens da lista comum representavam apenas 19,6% das importa­
ções de bens de capital provenientes da Argentina.

$0s dados referentes a 1989 devem reforçar esse quadro, uma vez 
que a versão atual do Acordo de Alcance Parcial 1 inclui vir­
tualmente toda a pauta de bens de capital.
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dutos classificáveis nos mesmos Jeneros industriais (comércio 
intra-indústria). A Tabela 4 resume algumas evidências disponí­

veis a esse respeito.

A. parte A da Tabela 4 indica que - em que pese à signifi- 
cância do comércio intra-indústria no intercâmbio bilateral - 
os índices relativos são bem rnais baixos do que para o total do 
comércio de manufaturados. A segunda coluna da Tabela rnostra 
entretanto que, em termos de tendencia, teria havido uma inten­
sificação, has relações bilaterais, do comércio de produtos 
pertencentes aos mesmos gêneros industriais a partir de 1985, 
de maneira rnais pronunciada do que para o conjunto de produtos 

manufaturados.

Essa tendência ascendente é confirmada pelos dados da pri­

meira coluna da parte B da Tabela 4, que apresenta índices 
crescentes de comércio intra-indústria ao longo da década. En­
tretanto, as indicações são de que boa parte desses resultados 
reflete o comportamento da indústria automobilística: na última 

coluna da Tabela 4 os índices referentes aos demais setores são 
bem mais modestos.

Esses dados indicam que o dinamismo do comércio bilateral 
de bens de capital mostrado na Tabela 1 não é essencialmenta 
explicável pelo intercâmbio de produtos dos mesmos gêneros in­
dustriais. Como indicado na Tabela 2, a razão principal parece 
haver sido a diversificação da pauta de exportações argentina, 
particularmente de produtos da indústria de máquinas e equipa­
mentos mecânicos®.

Observa-se, portanto, uma situação em que o sucesso dos 
esforços de integração está fortemente vinculado aos resultados 
obtidos no intercâmbio de bens de capital, que tem crescido 
significativamente como resultado da exploração, pela Argenti-

®0 baixo grau de intercâmbio de produtos dos mesmos gêneros in­
dustriais torna-se evidente ao considerarmos os tipos de pro­
dutos que tem-se destacado nos últimos anos. Para maiores de­
talhes ver Porta (1989).



na, de suas vantagens comparativas em alguns segmentos de má- 
quinas-ferramenta. 0 processo está definido, contudo, de ta 
forma que requer ( Protocolo nQ 1) equilíbrio setorial , e deve 
atingir taxas de crescimento predeterminadas. Para tanto, são 
feitas concessões de tratamento comercial preferencial a produ­

tos selecionados.

Esse conjunto de determinantes suscita diversas questões 
com relação, por exemplo, à identificação das distorções de 

preços embutidas nos sistemas de incentivos adotados em cada 
país, à adequação das metas aceitas para expansão do comércio e 
aos eventuais efeitos da forma como foi definido o mecanismo de 
equilíbrio do comércio bilateral.

A história da industrialização na América Latina está re­
lacionada, de modo geral, com a adoção de um enfoque seletivo, 
de priorização de setores a serem incentivados a cada momento. 
Como herança, a estrutura de incentivos fiscais e creditícios 
guarda muito dessa seletividade setorial , bem como apresenta 
tratamento tributário diferenciado entre regiões distintas de 
um mesmo país.

Nos acordos assinados entre Brasil e Argentina novamente 
optou-se pela aproximação gradual, produto a produto, em lugar 
de um enfoque abrangente. Já foi mostrado ( R. Baumann/1987) ) que 

diferenças nas políticas comerciais externas dos dois países 
tornam particularmente complexa a identificação, para cada pro­
duto selecionado, de todas as distorções de preços que dificul­
tam o tratamento de "similar nacional", como postulado nos tex­
tos dos acordos. Cabe considerar aqui, ainda, outra dimensão, 
relacionada com as margens de preferência.

Como é sabido, num processo de formação de união entre 
dois países, o comércio bilateral é uma função direta da inten­
sidade com que produtos de terceiros países são substituídos 
por produtos ofertados pelos dois parceiros. Essa substituição 
("desvio de comércio") é tanto mais intensa quanto mais atraen­
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tes as condições de comercialização dos produtos fabricados pe­
lo parceiro no rnercado interno do outro país.

No caso do Brasil e da Argentina observam-se hoje, em pri­
meiro lugar, diferenças nas margens de preferência concedidas, 
sendo as brasileiras da ordem de 85% e as argentinas situando- 
se em 45%. A isso acresce o fato de ambos os países haverem 
adotado, recentemente?, reformas tarifárias com reduções gene­

ralizadas de alíquotas.

No Brasil , independentemente das reformas gerais da estru­
tura tarifária, é interessante notar que - particularmente nos 
anos de operação do acordo com a Argentina - tem aumentado o 
número de casos em que a Comissão de Política Aduaneira tem 
concedido reduções de imposto para importação de máquinas e 
aparelhos mecânicos. A Tabela 5 mostra os resultados da tabula- 
çâo feita com base nos dados dos pleitos submetidos à referida 

comissão: em 1987 e 1988 urna parcela significativa das altera­
ções de alíquotas afetou aqueles produtos, 

a

Os dados estão agregados e caberia um detalhamento maior, 
mas o que se infere desses indicadores é que provavelmente a 
atratividade relativa dos produtos negociados deve ter diminuí­
do como consequência dessas reduções.

Essa relação entre concessões multilaterais e favorecimen- 
to bilateral, apesar de afetar a atratividade dos produtos ar­
gentinos, não foi suficiente para evitar retaliações de tercei­
ros países. Em maio de 1989 o Brasil foi oficialmente conside­
rado parceiro desleal no comércio pelo governo norte-americano, 
em parte porque estaria favorecendo a Argentina em prejuízo das 
exportações americanas, sobretudo de bens de capital e alimen­
tos processados®.

ri
Argentina em outubro de 1988 e Brasil em julho de 1988, deven­
do uma segunda etapa de redução de alíquotas de imposto de im­
portação para bens de produção entrar em vigor em setembro de 
1989.

A •°Ver ''Acordo com Argentina Influenciou Decisão de Bush" , 0 Glo­
bo , de 27. 05. 89.



Resta saber até que ponto esses fatores comprometem o 
atingimento das metas de um intercâmbio correspondente a US$ 2 

bilhões até 1990, com uma evolução prevista de 35% ao ano, em 
média, entre 1987 e aquele ano^.

Os dados disponíveis indicam que, apesar das taxas de 

crescimento observadas, o intercâmbio de bens de capital ainda 
estaria distante das metas previstas, correspondendo apenas a 
aproximadamente uma terça parte dos montantes pretendidos.

Da mesma forma, as condições para a obtenção de um ‘‘equi­
líbrio dinâmico" estariam sendo também apenas parcialmente 

atendidas.

0 Protocolo nõ 1 define, nos artigos 8 e 9, condições de 
equilíbrio garantidas por quatro mecanismos de compensação, se­

gundo sua magnitude no quadrimestre, e com relação a valores de 
referência especificados para cada ano: a) se o déficit é infe­
rior a 10% do valor de referência, os Bancos Centrais de ambos 
os países dispõem de mecanismo de financiamento recíproco; b) 
se o déficit se situa entre 10% e 20% do valor de referência, 
são incluídos novos produtos na " lista comum" e os Bancos Cen­
trais se encarregam de estabelecer um esquema financeiro adi­
cional; c) para déficits entre 20% e 40% do valor de referên­
cia, haverá um aporte especial ao Fundo de Investimento (Proto­
colo nQ 7) . que se destinará a financiar inversões localizadas 
no país deficitário, para melhorar sua capacidade produtiva e 
exportadora; d) se os déficits superarem 40%, os governos ado­
tarão "medidas necessárias compatíveis com a situação geral de 
intercâmbio para corrigir o desequilíbrio".

0 equilíbrio dinâmico no intercâmbio de bens de capital é 
particularmente relevante para a Argentina, tradicionalmente 
deficitária no comércio bilateral desses produtos. Entretanto, 
a permanência do déficit global argentino no comércio com o' 

$0 Protocolo 1 estabelece a meta de que pelo rrienos 5Ü% do uni­
verso de bens de capital incluídos nas posições da NALADI es­
teiam presentes ern uma lista comurn até 1990. com intercâmbio 
global equilibrado de’- 1987 - US$300 milhões; 1988 - US$400
milhões; 1989 - US$550 milhões; 1990 - US$750 milhões.
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BrasillO tem restringido substanciaimente a operação desse me­

canismo, na forma como foi concebido, '

Além disso, há limitações também para a solução dos dese­
quilíbrios mais pronunciados. Em maio de 1988 o Conselho Mone­
tário Nacional autorizou o Banco Central do Brasil a fazer in- 
tegralização inicial de US$ 20 milhões (correspondentes a 5,3% 
do capital realizável) no Fundo de Investimentos Brasil-Argen­
tina. Esses1 recursos foram destinados, sobretudo, à construção 
conjunta da aeronave CBA-123.

Com relação a esse fundo, há uma consideração de ordem ge­
nérica a fazer: parte das dificuldades de concretização dos ob­
jetivos é explicada pela escassez de recursos nos dois países, 
mas outra parte decorre da própria falta de tradição de inves­
timentos. no outro país, em setores diretamente ligados à ati­

vidade produtiva. Os dados referentes a 1987 mostram que, do 
estoque de investimentos argentinos no Brasil, aproximadamente 
70% eram feitos no setor serviços ( 50% em bancos comerciais) , 
enquanto os investimentos brasileiros apresentavam igualmente 

forte concentração no setor terciário. A concretização do pro­
jeto de um fundo de investimento representaria, assim, uma ino­
vação significativa nos fluxos de capital de risco entre os 
dois países.

Antes de avaliarmos o significado desses diversos condi- 
cionantes para as perspectivas futuras do processo de integra­
ção, é importante verificar o que já foi conseguido em relação 
aos demais documentos que. direta ou indiretamente, afetam o 
comérico bilateral de bens de capital^-.

^Acumulando um passivo em agosto de. 1989 da.ordem de_ US$400 
milhões de recursos devidos via Convênio de Créditos Recípro­
cos (inclusive serviços, fretes e seguros).

^Conforme informações publicadas na imprensa. Boa parte dos 
protocolos e atas assinados são reproduzidos na íntegra em 
Baumann/Lerda ( 1987) .



3. ESTADO GERAL DOS DEMAIS ACORDOS

As análises do acordo de integração entre Brasil e Argen­

tina têm ressaltado a cautela das equipes negociadoras em defi­

nir um processo gradual, detalhado, mas cuja forrna de implanta­

ção tem sido, em parte, afetada pelo fato de ser regulada por 

um conjunto de documentos que tratam de ternas tão diversos 

quanto a criação de uma unidade monetária comum, o comércio de 

trigo e a regulamentação do transporte terrestre. Os resultados 

obtidos em alguns setores acabam ofuscados pela ( previsível) 

impossibilidade de satisfazer, em pouco tempo, às condições de­

finidas nas dezenas de protocolos assinados.

Em algumas áreas a cooperação mútua apresenta progressos 

dignos de nota. A frequentemente referida construção da aerona­
ve CBA-123, o funcionamento do Centro Conjunto de Biotecnologia 

e a cooperação na área nuclear, entre outros fatores, contri­

buíram para reduzir um obstáculo tradicional à integração, que 

é a histórica resistência das forças armadas dos dois países.

No que diz respeito mais especificamente ao intercâmbio de 

bens de capital, a situação atual de alguns dos protocolos que 
têm implicações sobre o fluxo de comércio bilateral pode ser 

resumida de forma esquemática da seguinte maneira:

. Bens de Capital - o Anexo IX ao Protocolo nQ 1 e o Anexo 
IX ao Protocolo nQ 4 estabelecem a criação de Grupo de Trabalho 

para ampliação - a partir de outubro de 1989 - dos itens da 

Lista Comum.

. Fundo de Investimento - foram definidos o estatuto e o 
regulamento do fundo e integralizada a sua primeira parcela de

I 
capital, equivalente a US$ 20 milhões, em partes iguais para 
cada país. A primeira solicitação formal de recursos foi feita 
para o projeto Embraer - Fama, para a construção do avião

CBA-123.
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. Empresas Binacionais - projeto de regulamentação ainda 

em andamento. As maiores dificuldades estão relacionadas com 

definições jurídicas referentes a questões trabalhistas, trata­

mento tributário do capital e normas tarifárias para os produ­
tos intercambiados.

. Transporte Terrestre - foram simplificados o procedimen­
to e a documentação de controle aduaneiro para o transporte de 
produtos por via terrestre entre os dois países. Passou a ser 
adotada apólice única de seguros nos dois países e foi estabe­

lecida linha de transporte ferroviário de carga regular semanal 

entre São Paulo e Buenos Aires.

. Construção de Hidrelétrica - o governo argentino apro­

vou, depois de algumas dificuldades, a construção da usina hi­

drelétrica de Pichi-Picum-Leufú, com participação de empresa de 
engenharia brasileira.

. Projetos “turn key" - foi concedida, pelo governo brasi­
leiro, prioridade para diversos projetos a serem executados com 
financiamento argentino, em alguns Estados do Brasil.

. Convênio de Crédito Recíproco - foi concedido, pelo Bra­

sil , um total de ÜS$ 500 milhões para lastrear o comércio bila­

teral.

. Equipamentos Nucleares - foi definida uma lista de pro­
dutos que serão intercambiados, em condições comerciais favore­
cidas, para suprir as necessidades das centrais nucleares de 

Angra II e Atucha II, com financiamento pela Latinequip.

Por último, mas igualmente merecedor de registro. foi a 
criação, em agosto de 1989, de Grupos de Trabalho para, num pe­

ríodo máximo de seis meses'-

a) estudar a harmonização de normas sobre metrologia, nor- 

matização e qualidade industrial।



b) verificar a viabilidade de harmonização das duas legis­

lações tarifáriasj e

c) preparar acordos de harmonização das políticas macroe­

conômicas dos dois países.

Com base nessas informações sobre os resultados alcança­
dos no comérico bilateral de bens de capital e no grau de evo­
lução dos diversos protocolos, é possível inferir uma agenda de 

medidas para consolidar o processo e estimular ainda mais esse 

intercâmbio.

4. POSSÍVEIS MECANISMOS DE ATIVAÇÃO

Para que se possa sugerir eventuais medidas para agilizar 

o intercâmbio bilateral de bens de capital, é necessário breve 

visão das características gerais, relevantes às duas econo­
mias.

0 primeiro aspecto a ressaltar é a diferença de dinamismo 

no período recente. Uma relação entre o Produto Interno Bruto 
da Argentina e o do Brasil indica um percentual de 74% em 1960 
e de 27% em 1985. Como é sabido, o dinamismo da economia brasi­

leira nas últimas décadas está associado ao crescimento da In­
dústria de Transformação, que, por sua vez, se beneficiou de 
uma política comercial externa relativamente coerente. Como a 
Tabela 6 mostra, o Brasil destaca-se, entre os maiores países 

da região, pela estabilidade da política cambial. Como conse- 
qüência, em 1985 mais da metade das exportações brasileiras 
eram de manufaturas, enquanto na Argentina essa proporção era 
de apenas 30%.

No que se refere às importações brasileiras de bens de ca­
pital , nos últimos anos tem sido constatada uma elevação de seu 
peso relativo no total das importações, como mostra a Tabela 7. 
Esse movimento é parcialmente explicado pela própria necessida­
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de de atualização do parque produtivo, após um longo período de 

queda nas importações de máquinas e equipamentos, conforme os 
dados da Tabela 8. Isto estaria demonstrado, inclusive, na ação 
do governo, que tem procurado facilitar relativamente essas 

aquisições, como se vê refletido na Tabela 5. Entretanto, é im­

portante enfatizar que - apesar do aumento das importações de 
bens de capital - ainda não se atingiu sequer o nível de 
198012, nem o peso relativo de bens de capital no total de im­

portações observado na década passada.

Esses dados ilustram bem um dos dilemas básicos da inte­
gração, que é o fato de as novas concepções de política indus­
trial. para os maiores países da região, enfatizarem á necessi­
dade de reduções das barreiras comerciais de um modo geral , co­
mo forma de recuperar a eficiência do parque produtivo. Isso 
afeta. como foi dito, as expectativas quanto à magnitude dos 
ganhos corn desvio de comércio, na formação de uma união de duas 

economias, embora tenha em princípio efeitos positivos sobre o 
fluxo de investimento externo.

Torna-se essencial definir com clareza a relação entre in­
tegração e fluxo de investimento internacional, inclusive em 

vista da própria disponibilidade limitada de recursos nas duas 
economias.

Desse modo, dois itens inevitáveis na identificação de uma 
agenda relacionada com o processo de integração seriam o maior 
conhecimento das reais necessidades de modernização das duas 
economias e o papel a ser desempenhado pelo capital estran.gei- 
ro!3.

^Importações de bens de capital: em 1980 - US$4. 381 milhÕes> 
em 1988 - US$4. 195 milhões.

13$ interessante notar, nesse sentido, que entre os protocolos 
assinados há um sobre a formação de Empresas tímacionais 
( Protocolo nQ 5) e outro sobre o Fundo de Investimento ( pro­
tocolo nQ 7) mas nenhuma referência ao capitai estrangeiro. 
Uma explicação para tanto talvez seja encontrada no trauma 
regional com relação à experiência com a Resolução 24 do 
Acordo de Cartagena.



Em um nível mais específico, é possível pensar em dois 

conjuntos de temas que se poderia sugerir que compusessem as 
agendas para açào futura do setor público e do setor privado, 

no sentido de consolidar e agilizar o intercâmbio bilateral de 
bens de capital.

4. 1 Uma_Agenda_para_Q_Setor_Público

A característica básica dos produtos beneficiados pelo 

acordo de integração é sua produção seriada. Os bens de capital 
sob encomenda são explicitamente excluídos da lista, e há limi­
tações quanto ao volume de partes e peças. Além disso, os pro­

dutos selecionados devem ter tratamento não diferenciado nos 

dois mercados.

Em vista disso, uma forma da administração pública direta 

e indireta dos dois países contribuírem para o processo de in­

tegração é a partir da regulamentação de suas políticas de com­
pras. Haveria que se repensar e redefinir o rnarco legal que re­

gula ás compras dos setores públicos.

Isso não é, contudo, algo trivial. Por um lado, é necessá­
rio buscar a unificação de normas técnicas e de controle de 
qualidade, de modo que os fabricantes possam produzir de acor­

do com as mesmas especificações. Um primeiro passo nessa dire­
ção foi dado com a criação de Grupos de Trabalhos específicos, 
em agosto de 1989 ( embora a discussão a respeito tenha-se ini­

ciado em 1986).

Be outro lado, há uma dificuldade estrutural básica que 
decorre dos graus diferenciados de diversificação da estrutura 
produtiva. As regulamentações da política de compras do setor * 
público, na maior parte dos países, requerem um componente mí­
nimo de valor adicionado nacional. Entretanto, enquanto na Ar­
gentina dados da Secretaria de Indústria e Comércio Exterior 
indicam um índice de nacionalização médio da indústria de 35% 
em 1986, no Brasil, o BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento
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Econômico e Social) identificava em 1984 percentuais acima de 

80%, como mostra a Tabela 9. Essa diferença tem implicações 

consideráveis. tanto para a definição de uma política conjunta 
de compras públicas, quanto para a monitoração do intercâmbio, 
como se verá adiante.

Uma segunda sugestão para compor a agenda do setor público 
é que sejarn feitos maiores esforços para a regulamentação do 

Protocolo nQ 5 ( Empresas Binacionais) , mas que seja admitida a 

possibilidade de formação, por exemplo, de joint ventures, para 
evitar que as limitações financeiras conjunturais dos dois paí­
ses inviabilizem o processo.

Em terceiro lugar, e diretamente relacionado com o primei­
ro ponto, caberia empreender esforços para fazer convergir os 
conceitos de índice de nacionalização adotados nos dois países, 
uma vez que os acordos não definem seu significado. Enquanto no 

Brasil o conceito reflete o valor físico adicionado do produto, 
na Argentina esse índice representa valores comercializados no 
país, o que dá margem à "triangulação' de produtos com partes 

procedentes de terceiros países e suscita diversas interroga­

ções quanto aos critérios usados para emissão de certificados 

de origem.

Uma quarta sugestão, de caráter mais geral, decorre da 

forma como os acordos foram estruturados, com uma grande diver­
sidade de temas, o que torna difusa a sinalização aos agentes 

econômicos envolvidos. Como foi dito no início do trabalho, de­
ve-se reconhecer que isso reflete o próprio processo de amadu­
recimento das negociações. Entretanto, seria bastante positivo 
se fosse possível contar com uma visão clara do conjunto de 
dispositivos e medidas negociadas e com os objetivos pretendi­
dos.

Nesse sentido, talvez pudessem ser tiradas lições do Acor­
do de Liberalização Comercial assinado recentemente entre EUA 
e Canadá, quanto à estrutura e à forma de divulgação^. Do 

^Para maior descrição e análise de prováveis efeitos para o 
Brasil . ver Lara Resende ( 1989) .



acordo do constam: um capítulo só para tratar de critérios co­

muns para compras governamentais, dez capítulos sobre o comér­

cio de bens ( dos quais seis dedicados a entendimentos de ordem 

genérica sobre temas como regras de origem, tratamento nacio­
nal, ações emergenciais, etc.) , e dois capítulos sobre provi­
sões institucionais ( critérios para disputas binacionais em ca­

sos de medidas compensatórias e dumping) . 0 Anexo I mostra a 
estrutura básica.

É indiscutível que esse acordo é o resultado de 15Ü anos 

de tentativas de criação de uma zona de livre comércio entre 

aqueles dois países, e seria pretensioso querer dispor, desde 

dá. de definições tào detalhadas no caso de Brasil e Argentina. 
Mas seria certamente positivo poder contar com um conjunto sis­

temático de informações como o do referido acordo. 0 próprio 
esforço de elaboração contribuiria para tornar explícitas as 

diversas questões pendentes.

4. 2 []ma_ágenda_para_o_SetQr_PrÍYadQ

0 setor produtor de bens de capital no Brasil caracteriza- 

se por um grau de verticalização excessiva, com alto índice de 

nacionalização. Isto é válido tanto para os produtores de bens 
seriados, como para os produtores de bens de capital sob enco­
menda. Como mostram Suzigan/Laplane ( 1987) , a instabilidade das 

compras públicas e a falta de preferência por forntecedores es­
pecializados nas concorrências levam a que os fabricantes pro­
curem se qualificar para um grande número de projetos, diversi­
ficando suas linhas de produção e produzindo com custos unitá­
rios elevados.

Na Argentina, ao contrário, o produto final tem mais com­
ponentes importados e/ou produzidos por outras indústrias espe­

cializadas em partes e componentes, o que torna os produtos 

brasileiros, em princípio, menos competitivos do que os impor­
tados de terceiros países.
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Uma possibilidade de alterar esse quadro seria criar um 

segmento de subcontratistas para fornecer partes e componentes, 

reduzindo o grau de verticalizaçào da produção brasileira. Para 
que a mudança nessa direção não implicasse problemas adicio­

nais para a administração do processo de integração, seria re­

comendável que, ao mesmo tempo, fossem aperfeiçoados mecanismos 

de definição da sistemática de aprovação dos Índices de nacio­
nalização dos equipamentos, evitando, assim, concessão de cer­

tificados de origem para produtos que são mera montagem local 

de componentes importados.

Nessa mesma direção, é importante que sejam estimulados 

canais de informação mútua entre os agentes envolvidos dos 

dois países. A criação de sistemas cooperativos de informação 

tecnológica ( a exemplo da Escola Brasileiro-Argentina de Infor­

mática, cuja existência antecede os acordos de integração) , a 
realização de feiras de amostras e os seminários sobre temas 
específicos são exemplos sugestivos^.

Uma terceira linha de atuação diz respeito ao papel* das 
empresas de menor porte. Boa parte dos produtos da lista comum 

são fabricados por essas empresas. Um modo de agilizar empreen­

dimentos envolvendo esses fabricantes seria explorar formas de 
operação complementar através, por exemplo, da formação de con­

sórcios ou da constituição de distritos industriais específicos 
que viabilizassem ganhos de escala e maior competitividade. A 

experiência das cooperativas agrícolas tem exemplos de indiscu­

tível sucesso no Brasil. Caberia sugerir a criação de mecanis­
mos de articulação entre cooperativas de produtores brasileiros 
e argentinos para estimular o intercâmbio bilateral e/ou faci­

litar exportações para terceiros países.

Um quarto ponto tem a ver com a composição da lista de 
produtos beneficiados. A limitação do volume de partes e peças. • 
embora proteja os subcontratistas. acaba afetando os produtores

^Outros exemplos são o Centro Brasil-Argentina de Biotecnolo­
gia, com bons resultados obtidos, e o Protocolo nQ 10 (Centro 
Conjunto de Estudos Econômicos) , que nunca foi posto em prá­
tica.



de um modo geral. Nas últimas negociações foi definida impor­

tação beneficiada de até 5% do montante comercializado para pe­

ças de reposição. Mas as regras não são claras, e há informa­

ções de comportamento distinto, por parte das alfândegas dos 

dois países:

A questão das partes e pecas é suficientemente importante, 

e tem sido um dos principais entraves à execução do Protocolo 
referente à indústria automotiva. É preciso que se defina um 

enfoque coerente a respeito, de forma compatível com o primeiro 

ponto sugerido acima, e a partir da conscientização de que um 

processo de integração implica ganhos e perdas em termos seto­

riais. Este ponto deveria ser considerado na elaboração da lis­

ta de oferta de bens para as próximas negociações.

A proposta de agenda para o setor privado apresentada aqui 
se encerra com dois pontos vinculados à disponibilidade de re­

cursos para viabilizar o intercâmbio.

A experiência brasileira com o mecanismo de Convênio de 

Crédito Recíproco como um tódo levou a um déficit acumulado no 

período 1980-88 da ordem de US$ 3 bilhões. Nas relações com a 

Argentina, mais especificamente, apesar do déficit de US$ 400 
milhões, foi necessário que o Brasil concedesse uma linha adi­

cional de ÜSS 100 milhões para viabilizar alguns empreendimen­

tos Já negociados. As dificuldades operacionais e ' financeiras 

estão, na verdade, entre as maiores razões para que não se te­
nha concretizado a unidade monetária cornum < " gaúcho” > .

A sugestão para fazer face a essas restrições é que se­

jam tentadas formas alternativas de comércio, como o counter- 
trade. que não envolvam disponibilidade de recursos. Não é um 

mecanismo automático, nem são simples as negociações envolvi­

das. Mas é uma alternativa à falta de liquidez.

Um último ponto diz respeito ao intercâmbio de bens de ca­
pital sob encomenda, que não constam da lista de produtos bene­

ficiados e que são de comercialização complexa, pelo seu alto 
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valor unitário. Sua inclusão na lista comum demandaria, em 

principio, ao menos um anexo complementar aos protocolos já 

existentes, uma vez que dificilmente se aplicariam a esses pro­

dutos as condições atuais de equilibrio compensado no intercâm­

bio quadrimestral, seja por causa dos prazos de produção de co­

mercialização dos produtos, seja pelos efeitos que podem ter, 
sobre o custo final , eventuais concessões na elaboração dos 

projetos. De qualquer forma, parece inevitável que se venha a 
definir critérios específicos para a inclusão desses produtos.

A questão dos bens de capital sob encomenda está direta­

mente vinculada à questão dos financiamentos. 0 comércio desses 
produtos é ainda mais dependente de crédito do que o comércio 

de bens seriados. Neste ponto, a agenda do setor privado trans­

cende o âmbito dõs fabricantes de bens de capital e inclui a 

atuação dos agentes financiadores.

Em 1987, os Bancos de Investimento da América Latina, como 

um todo, destinaram ao financiamento do comércio exterior ape­
nas uma décima parte de seus créditos totais. No entanto,, para 
alguns segmentos produtivos, é fundamental que haja um envolvi­

mento maior das agências financiadoras, para viabilizar as ven­

das externas. São poucos os exemplos de instituições, como a 
Latinequip e o BID, comprometidos com a viabilização de negó­
cios na região. . '

Duas possibilidades que poderiam ser sugeridas são: a in­
corporação, pelos Bancos de Desenvolvimento, de recursos de or­
ganismos internacionais para viabilizar a utilização de linhas 

de leasing de equipamentos» e o uso mais ativo de possibilida­
des financeiras alternativas, como o Fundo Financeiro para o 
Desenvolvimento da Bacia do Plata ( Fonplata) , constituído desde 
1976. e que objetiva o financiamento de projetos, estudos, pro­

gramas e obras que promovam a integração regional.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Alguns observadores da integração entre Brasil e Argentina 
consideram que o processo já atingiu um caráter irreversível.



pelo aumento observado no volume do comércio, e por terem sido 

• superadas desconfianças histórias de parte a parte.

Uma visào alternativa mostra-se cética pelo fato de que 

apenas uns poucos Protocolos assinados foram efetivamente pos­

tos em prática.

As duas correntes têm razão em parte, mas ambas incorrem 

em exagero. Seja qual for a posição, é inegável que o intercâm­

bio de bens de capital desempenha função central nesse proces­

so, pela forma como foi negociado desde o inicio. Para que esse 

intercâmbio se consolide é essencial que tanto os formuladores 

de política econômica, quanto os agentes diretamente envolvi­

dos, contribuam em direções convergentes.
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Tabela 1
Brasil-Argentina: Comércio de Bens de Capital
' ( US$ milhões)

Ano Exportação Importação Total
Brasileira Brasileira

1985 
] 987

. 21 5 26
25 26 51

Fonte: IPEA/IPLAN/CSE ( 1988), pg. 52.

Tabela 2 •
Brasil-Argentina: Bens de Capital - 
Número de Itens Comercializados

Ano Exportação Importação
Brasileira Brasileira

1985
1987

• 187 43
183 141

Fonte: IPEA/IPLAN/CSE ( 1988), pg. 53.
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fabei a 4

Bras il - Argentina: Comerc io
(*)

Intra - Industria

(A) 
Manuíaturad os

* (B) 
Brasil - Argent ina

Ano Total
Br as 11

■ Brasil 
Argent ina

Ano
Manufaturados Manuf. exceto 

partes e pesas 
de veículos

1981 51,1 35,5 1975 34,4 33,2

1982 47, 9 29, 1 1980 26,5 22,3

1983 48, 1 20, 8 1985 30, 7 20,2

1984 43, O' 20, 6 1987 33,5 25,5

1985 45,8 34,8

(*) Conforme índice de Grubel/Lloyd
Fontes: (A) s. Lerda (1988), Tab. 5.2 e 5.3 <pag. 102) e 5.9 (pag. 116)

<B> R. Fonseca (1989), Quadros I e IL pag. 29
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Tabela 6 
Variação Máxima da Taxa de Câmbio Real Efetiva em 
Países Selecionados 
1978-1987 .

Países Variação ( %)

Brasil 135
Argentina 244
Colômbia 189
Chile 223
México 204
Venezuela J 224

Fonte: Nogues (1989) , Table I, pg. 53.

Nota: Variação máxima entendida como a razão entre os pontos 
extremos da série de índice de taxa de câmbio real efeti­
va ( calculada como a taxa de câmbio nominal ponderada pe­
la razão entre os índices de preços por atacado dos prin­
cipais parceiros comerciais e o índice de preço por ata­
cado nacional) .

Tabela 7
Brasil: Importações de Bens de Capital -
Participação no Total Importado - 1970-1988

ANO ’ ( %}

1970 36

1975 32

1980 19
1985 ' 19

1988 29

Fonte: MI NI FAZ, Comércio Exterior do Brasil, vários números.



Tabela 8

Brasil*. Taxas de Crescimento Médio Anual das

Importações Totais e de Bens de Capital - 1970-1988

Ano Bens de CapitaK %) Total( %)

1970-1975 34 37

1975-1980 2 13 ‘

1980-1985 -11 ’ -10

1985-1986 40 7

1986-1987 14 ' 7

1987-1988 . 6 -3

Fonte: MINIFAZ, Comércio Exterior do Brasil, vários números.

Tabela 9 

Brasil: índices de Nacionalização da Indústria de 

Bens de Capital - 1984

Bens de Capital

Sob Encomenda: Material Elétrico 85-90%

Siderurgia 80-85%

Cimento 90%

Bens de Capital

Seriados: Máquinas-Ferramenta 95%

Máquinas Têxteis 80%

Máq. para Indústria de 

Plástico e Borracha 70%

Máquinas e Implementos Agrícolas 98%

Fonte: BNDES, citado em Suzigan/Laplane (1987).
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ANEXO I

Estrutura do Acordo de Liberalização Comercial 

Estados Unidos - Canadá •

. Princípios Básicos ( Cap. I e II) : objetivos e abrangên­

cia, definições gerais. • .

. Comércio de Bens (Cap. III a XII):

- entendimentos genéricos (Cap. III, IV, V, VI, XI e 

XII): regras de origem, medidas de fronteira, tratamento nacio­

nal, normas técnicas, ação emergencial, exceções para o comér­

cio de bens,

- temas setoriais (Cap. VII, VIII, IX e X): agricultura, 

vinho e bebidas alcóolicas destiladas; energia, comércio de 

bens automotivos.

.Aquisições Governamentais (Cap. XIII)

. Serviços, Investimentos e Entrada Temporária (Cap. XIV, 

XV e XVI): serviços, entrada temporária para homens de negó­

cios, investimento.

, Serviços Financeiros (Cap. XVII).

. Provisões Institucionais (Cap. XVIII e XIX): provisões 

institucionais, resolução de disputas binacionais em casos de 

medidas compensatórias e antidumping.

. Outras Disposições ( Cap. XX>.

. Disposições Finais (Cap. XXI).
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